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Administrador da Insolvência nomeado:
Esmeraldo da Cunha Augusto, Endereço: Rua Prof. Prado Coelho, 

28 — 1.º Dt.º, 1600 -654 Lisboa.
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-

ciência da massa insolvente:
Efeitos do encerramento:
a) Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, designa-

damente recuperando a devedora o direito de disposição dos seus bens e a livre 
gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação de insolvência e do 
disposto no artigo 234.º e artigo 233.º, n.º 1, alínea a), ambos do CIRE;

b) Cessam as atribuições do sr. administrador da insolvência, excepto as re-
lativas à apresentação de contas — artigo 233.º, n.º 1, alínea b), do CIRE;

c) Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º, n.º 1, 
alínea c), do CIRE;

d) Os credores da massa insolvência podem reclamar da devedora 
os seus direitos não satisfeitos — artigo 233, n.º 1, alínea d), do CIRE.

27 de Abril de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 
Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.

301723918 

 Anúncio n.º 4741/2009

Processo: 693/09.3TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: N.T. Cozinhas e Equipamentos, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 
Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 20 -05 -2009, 
ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência da devedora:

N.T. Cozinhas e Equipamentos, L.da, NIF — 504796534, Endereço: 
Av. Manuel da Fonseca, 16, Loja B, Arrentela, 2840 -143 Seixal, com 
sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

José da Cruz Marques, Endereço: Rua Padre António Vieira, 
n.º 5 — 3.º, 1070 -194 Lisboa.

É Administrador da devedora:
Nuno Miguel dos Santos Marques Teixeira, nascido em 25 -05 -1973, 

freguesia de São Sebastião da Pedreira [Lisboa], NIF — 209774096, 
Endereço: Av. Manuel Fonseca, 16, Loja B, Arrentela, 2840 -143 Seixal, 
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Ficam notificados todos os interessados que se declara aberto o inci-
dente de qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no 
artigo 191.º, do CIRE; e que podem, no prazo de 5 dias, requerer que a 
sentença seja complementada com as restantes menções do artigo 36.º, 
do CIRE., mediante o depósito, à ordem do Tribunal do montante que 
o Juiz entenda necessário para garantir o pagamento das custas da 
massa insolvente ou caução desse pagamento — n.º 3, do artigo 39.º, 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr, finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
25 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — O 

Oficial de Justiça, A. Barata.
301836727 

 Anúncio n.º 4742/2009

Processo n.º 728/09.0TYLSB — Insolvência 
de pessoa colectiva (apresentação)

Insolvente: Juzo Materiais de Construção, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 29 -05 -2009, 
ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência da devedora:

Juzo — Materiais de Construção, L.da, NIF — 504036378, Endereço: 
Estrada Nacional, 9 — 1, Aldeia do Juzo, Malveira, 2750 -011 — Cascais, 
com sede na morada indicada.

É administrador da devedora:
Paulo Jorge da Conceição Luís, NIF — 165908017, Endereço: R. 

Estrela do Mar, Bloco 385 — R/c C, Torre, 2750 -198 Cascais, a quem 
é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Olga Bravo, Endereço: Vivenda Carlinda, R. de Santo António, Lt. 
2 -B, Monte Estoril, 2765 -443 Estoril.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação insolvência com carácter 
pleno (al. i), do artigo 36.º, CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 22 -07 -2009, pelas 11:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo fazer-
-se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

A assembleia ora convocada poderá igualmente pronunciar -se sobre 
o encerramento do processo nos termos do artigo 232.º, do CIRE, caso 
até à data designada o Sr. Administrador verificar a insuficiência da 
massa insolvente para satisfação das custas do processo e restantes 
dívidas da massa.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
3 de Junho de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 

Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.
301873388 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Anúncio n.º 4743/2009

Processo: 1214/04.0TBMGR -C — artigo 1021.º CPC
Prestação de Contas

Interveniente Principal: Caixa Geral de Depósitos, S. A., e outro(s).
Réu: António José Rodrigues Ruivo

Nos autos acima identificados, correm éditos de 10 dias, contados 
da data da publicação do anúncio, notificando o falido: António José 
Rodrigues Ruivo, estado civil: Divorciado, nascido(a) em 26 -10 -1962, 
concelho de Marinha Grande, nacional de Portugal, BI — 4441846, 
domicílio: R. Álvaro Barros, 2, S. Pedro de Moel, 2430 -490 Marinha 
Grande e os credores para, no prazo de 5 dias, se pronunciarem sobre 
a prestação de contas.

O prazo é contínuo, suspendendo -se, no entanto, durante as férias 
judiciais.

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Passei o presente o presente de igual teor para ser afixado
11 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário Patrí-

cio. — O Oficial de Justiça, Ana Bela Vasques.
301831989 




